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Publicado no D.O.C. São Paulo, 233, Ano 64   sexta-feira
06 de Dezembro de 2019
GABINETE DO PREFEITO

BRUNO COVAS

LEIS

LEI Nº 17.244, DE 5 DE DEZEMBRO DE 2019

(PROJETO DE LEI Nº 754/19, DO EXECUTIVO,

APROVADO NA FORMA DE SUBSTITUTIVO DO

LEGISLATIVO)

Dispõe sobre a criação dos Programas Mais Creche e Bolsa Primeira Infância.

BRUNO COVAS, Prefeito do Município de São Paulo, no uso das atribuições que lhe são conferidas por lei, faz saber que a Câmara Municipal, em sessão de 4 de dezembro de 2019, decretou e eu promulgo a seguinte lei:

CAPÍTULO I

DISPOSIÇÕES PRELIMINARES

Art. 1º Ficam criados os Programas Mais Creche e Bolsa Primeira Infância destinados ao atendimento de crianças de 0 (zero) a 3 (três) anos de idade em situação de vulnerabilidade socioeconômica, cadastradas na Rede Municipal de Ensino de São Paulo e não matriculadas por ausência de vaga próxima à residência ou ao endereço referencial do trabalho do responsável, conforme estabelecido em decreto.

Parágrafo único. O Programa Bolsa Primeira Infância destina-se, exclusivamente, ao atendimento de crianças que, além da observância dos requisitos de que trata o “caput” deste artigo, não sejam contempladas pelo Programa Mais Creche.

Art. 2º Os objetivos dos programas são:

I - Programa Mais Creche: garantir a todas as crianças de 0 (zero) a 3 (três) anos de idade em situação de vulnerabilidade socioeconômica o acesso e a permanência em escolas de educação infantil, próximas à residência ou, na impossibilidade, próximas ao trabalho dos seus responsáveis;

II - Programa Bolsa Primeira Infância: concessão de auxílio financeiro mensal pago à família para atendimento de crianças de 0 (zero) a 3 (três) anos de idade em situação de vulnerabilidade socioeconômica, podendo inclusive ser utilizado para o acesso a serviços, a bens e gêneros de primeira necessidade.

Parágrafo único. A situação de vulnerabilidade socioeconômica, os critérios de elegibilidade, as condicionantes atreladas ao enquadramento nos programas e as prioridades de atendimento serão definidas por meio de decreto.

CAPÍTULO II

PROGRAMA MAIS CRECHE

Art. 3º O Programa Mais Creche constitui-se na concessão de benefício mensal pago individualmente por criança durante o uso da vaga, diretamente a instituições de ensino previamente credenciadas.

§ 1º A concessão do benefício de que trata o “caput” deste artigo tem caráter provisório e emergencial e cessará ao final do ano letivo, após a disponibilização de vaga nas unidades educacionais da Rede Municipal de Ensino.

§ 2º O número de beneficiários do Programa Mais Creche não pode ser superior a 10% (dez por cento) do número de alunos de 0 (zero) a 3 (três) anos de idade matriculados na rede pública municipal, direta e parceira.

§ 3º O valor do benefício do Programa Mais Creche não poderá ser superior ao valor total “per capita” repassado pelo Município às parcerias de educação infantil estabelecidas e formalizadas nos termos da Lei nº 13.019, de 31 de julho de 2014.

Art. 4º O Poder Executivo fica autorizado a efetuar chamamento público para o credenciamento de instituições de ensino que atendam aos seguintes requisitos:

I - sejam sem fins lucrativos, comunitárias, confessionais ou filantrópicas, atendendo às condições do artigo 213 da Constituição Federal;

II - realizem o atendimento de crianças de 0 (zero) a 3 (três) anos de idade;

III - estejam localizadas no Município de São Paulo;

IV - tenham interesse em firmar contrato com a Secretaria

Municipal de Educação para o atendimento às crianças beneficiárias do Programa Mais Creche.

§ 1º O Chamamento Público será promovido pela Secretaria Municipal de Educação.

§ 2º Para participar do chamamento público a instituição de ensino deverá apresentar a comprovação de sua regularidade jurídica, fiscal e trabalhista e ser regularmente autorizada a funcionar como escola de educação infantil, conforme normas do Conselho Municipal de Educação.

§ 3º Caso o número de instituições de ensino credenciadas na forma do “caput” deste artigo seja insuficiente para atender à demanda, fica o Poder Executivo autorizado, a seu critério, a efetuar chamamento público para credenciamento de escolas que não se enquadrem no previsto no inciso I do “caput” deste artigo.

Art. 5º O benefício do Programa Mais Creche será pago à instituição de ensino credenciada de acordo com o número de crianças atendidas, mediante a celebração de contrato com a Administração Pública Municipal.

§ 1º As vagas serão oferecidas seguindo a ordem do cadastro de demanda em sistema próprio da Secretaria Municipal de Educação.

§ 2º A instituição de ensino credenciada deve:

I - garantir a permanência na escola para todas as crianças encaminhadas pela Secretaria Municipal de Educação, sem distinção entre os pagantes e os beneficiados pelo Programa de que trata esta lei;

II - promover atendimento totalmente gratuito para as crianças e suas famílias;

III - promover a educação inclusiva de crianças com deficiência;

IV - garantir a alimentação adequada para as crianças atendidas pelo Programa;
V - garantir os parâmetros de qualidade exigidos da Rede Municipal de Ensino;

VI - emitir a Nota Fiscal de Serviços Eletrônica - NFS-e com a indicação do responsável da criança no campo reservado ao tomador de serviços.

Art. 6º As instituições de ensino credenciadas que atendam crianças no âmbito do Programa Mais Creche serão supervisionadas pela respectiva Diretoria Regional de Educação competente.

Parágrafo único. As informações de frequência das crianças atendidas no Programa Mais Creche serão encaminhadas mensalmente pela instituição de ensino credenciada à respectiva Diretoria Regional de Educação.

Art. 7º O benefício do Programa Mais Creche será cancelado nos seguintes casos:

I - automaticamente, quando a criança for encaminhada para uma vaga na Rede Municipal de Ensino;

II - quando não forem atendidos os requisitos estabelecidos pela lei ou por normas regulamentadoras;

III - quando for constatada falsidade nas declarações dos responsáveis legais pela criança;

IV - quando houver faltas injustificadas da criança durante 15 (quinze) dias consecutivos ou quando seu percentual de ausência injustificada durante o ano letivo ultrapassar 25% (vinte e cinco por cento).

Art. 8º Constatadas as hipóteses previstas nos incisos II, III e IV do art. 7º desta lei, a instituição de ensino que atende a criança deverá comunicar à Diretoria Regional de Educação para o cancelamento de vaga no Programa Mais Creche.

CAPÍTULO III

DO PROGRAMA BOLSA PRIMEIRA INFÂNCIA

Art. 9º O Programa Bolsa Primeira Infância constitui-se na concessão de auxílio mensal pago à família da criança que atenda as condições de que trata o artigo 1º desta lei.

§ 1º O auxílio de que trata o “caput” deste artigo terá:

I - seu valor fixado em regulamento e pago individualmente por criança, limitado a 3 (três) crianças por família, ressalvada a hipótese de mais de um nascimento por gestação caso em que o limite será de 3 (três) gestações;

II - caráter temporário e cessará imediatamente após a oferta de vaga gratuita em unidade de educação infantil próxima à residência ou endereço do trabalho do responsável ou, ainda, nos casos em que o beneficiário for contemplado pelo Programa Mais Creche.

§ 2º As vagas de educação infantil referidas no inciso II do § 1º deste artigo poderão ser oferecidas na rede direta da Secretaria Municipal de Educação ou em instituição de educação infantil:

I - da rede parceira, nos termos da Lei nº 13.019, de 31 de julho de 2014;

II - credenciada em programa próprio da Secretaria Municipal de Educação, conforme legislação em vigor.

Art. 10. O recebimento do auxílio de que trata o artigo 9º desta lei estará condicionado ao cumprimento de requisitos que serão definidos pelo Poder Executivo, dentre eles:

I - participação dos responsáveis em atividades de orientação sobre parentalidade e cuidados com a primeira infância;

II - cumprimento do calendário de vacinação da criança, conforme orientações do Ministério da Saúde.

CAPITULO IV

DISPOSIÇÕES FINAIS

Art. 11. Não farão jus aos benefícios previstos nesta lei as crianças:

I - cujos responsáveis legais recebam auxílio-creche de empresas com as quais mantenham vínculos trabalhistas;

II - que completem 4 (quatro) anos até a data limite estabelecida por Resolução do Conselho Municipal de Educação (CME);

III - para as quais a Secretaria Municipal de Educação disponha de vagas próximas à sua residência ou ao endereço referencial do trabalho do responsável, nos termos de decreto regulamentador;

IV - cujos responsáveis legais tenham recusado a vaga disponibilizada pela Secretaria Municipal de Educação;

V - que tenham sido retiradas de Unidades de Educação Infantil da Rede Municipal de Ensino.

Art. 12. O Poder Executivo definirá, anualmente, o valor destinado aos Programas, o número de vagas e a fixação do valor dos benefícios.

Art. 13. Os benefícios previstos nesta lei serão concedidos dentro de cada exercício financeiro, correspondendo ao respectivo ano letivo, podendo ser renovados para o exercício seguinte enquanto não houver vaga disponível na Rede Municipal de Ensino, desde que mantidas as condições de vulnerabilidade socioeconômica.

Art. 14. Fica o Chefe do Poder Executivo autorizado a abrir créditos adicionais destinados aos pagamentos das despesas decorrentes dos Programas criados por esta lei.

Art. 15. Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação.

PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 5 de dezembro de 2019, 466º da fundação de São Paulo.

BRUNO COVAS, PREFEITO

ORLANDO LINDÓRIO DE FARIA, Secretário Municipal da Casa Civil

RUBENS NAMAN RIZEK JUNIOR, Secretário Municipal de Justiça

Publicada na Casa Civil, em 5 de dezembro de 2019.

DECRETOS

DECRETO Nº 59.122, DE 5 DE DEZEMBRO DE 2019

Abre Crédito Adicional Suplementar de R$ 1.952.362,25 de acordo com a Lei nº 17.021, de 27 de dezembro de 2018.

BRUNO COVAS, Prefeito do Município de São Paulo, usando das atribuições que lhe são conferidas por lei, na conformidade da autorização contida na Lei nº 17.021, de 27 de dezembro de 2018, e visando possibilitar despesas inerentes às atividades  da Secretaria Municipal de Direitos Humanos e Cidadania, das Subprefeituras Perus, Lapa, Butantã, Cidade Ademar, Capela do Socorro e Itaquera, da Secretaria Municipal de Turismo e do Fundo Municipal de Saúde,

D E C R E T A :

Artigo 1º - Fica aberto crédito adicional de R$ 1.952.362,25 (um milhão e novecentos e cinquenta e dois mil e trezentos e sessenta e dois reais e vinte e cinco centavos), suplementar às seguintes dotações do orçamento vigente:
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Artigo 2º - A cobertura do crédito de que trata o artigo 1º

far-se-á através de recursos provenientes da anulação parcial,

em igual importância, das seguintes dotações:
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Artigo 3º - Este decreto entrará em vigor na data de sua

publicação.

PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, em 5 de dezembro de 2019, 466º da Fundação de São Paulo.

BRUNO COVAS, Prefeito

PHILIPPE VEDOLIM DUCHATEAU, Secretário Municipal da

Fazenda

Publicado na Casa Civil, em 5 de dezembro de 2019.
DECRETO Nº 59.123, DE 5 DE DEZEMBRO DE 2019

Abre Crédito Adicional Suplementar de R$ 19.064.687,38 de acordo com a Lei nº 17.021, de 27 de dezembro de 2018.

BRUNO COVAS, Prefeito do Município de São Paulo, usando das atribuições que lhe são conferidas por lei, na conformidade da autorização contida na Lei nº 17.021, de 27 de dezembro de 2018, e visando possibilitar despesas inerentes às atividades da Secretaria Municipal de Educação, dos Encargos Gerais do Município, da Secretaria Municipal de Direitos Humanos e Cidadania, da Secretaria Municipal de Turismo, do Fundo Municipal de Saúde e do Fundo Municipal de Iluminação Pública,

D E C R E T A :

Artigo 1º - Fica aberto crédito adicional de R$ 19.064.687,38 (dezenove milhões e sessenta e quatro mil e seiscentos e oitenta e sete reais e trinta e oito centavos), suplementar às seguintes dotações do orçamento vigente:
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Artigo 2º - A cobertura do crédito de que trata o artigo 1º far-se-á através de recursos provenientes da anulação parcial, em igual importância, das seguintes dotações:
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Artigo 3º - Este decreto entrará em vigor na data de sua publicação.

PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, em 5 de dezembro de 2019, 466º da Fundação de São Paulo.

BRUNO COVAS, Prefeito

PHILIPPE VEDOLIM DUCHATEAU, Secretário Municipal da Fazenda

Publicado na Casa Civil, em 5 de dezembro de 2019
DECRETO Nº 59.124, DE 5 DE DEZEMBRO DE 2019

Abre Crédito Adicional Suplementar de R$ 305.000.000,00 de acordo com a Lei nº 17.021, de 27 de dezembro de 2018.

BRUNO COVAS, Prefeito do Município de São Paulo, usando das atribuições que lhe são conferidas por lei, na conformidade da autorização contida na Lei nº 17.021, de 27 de dezembro de 2018, e visando possibilitar despesas inerentes às atividades do Fundo Municipal de Saúde,

D E C R E T A :

Artigo 1º - Fica aberto crédito adicional de R$ 305.000.000,00 (trezentos e cinco milhões de reais), suplementar às seguintes dotações do orçamento vigente:
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Artigo 2º - A cobertura do crédito de que trata o artigo 1º far-se-á através de recursos provenientes da anulação parcial, em igual importância, das seguintes dotações:
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Artigo 3º - Este decreto entrará em vigor na data de sua assinatura.

PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, em 5 de dezembro de 2019, 466º da Fundação de São Paulo.

BRUNO COVAS, Prefeito

PHILIPPE VEDOLIM DUCHATEAU, Secretário Municipal da Fazenda

Publicado na Casa Civil, em 5 de dezembro de 2019.
PORTARIAS

PORTARIA 831, DE 5 DE DEZEMBRO DE 2019

Processo SEI nº 6038.2019/0002665-5

BRUNO COVAS, Prefeito do Município de São Paulo, usando das atribuições que lhe são conferidas por lei,

RESOLVE:

Exonerar o senhor LEANDRO MORAES DE MENEZES, RF 858.223.8, a partir de 01/12/2019, do cargo de Assessor Técnico I, Ref. DAS-11, do Gabinete do Subprefeito, da Subprefeitura Guaianases, constante das Leis 13.682/03 e 16.974/18, vaga 15978.

PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 5 de dezembro de 2019, 466º da fundação de São Paulo.

BRUNO COVAS, Prefeito
PORTARIA 832, DE 5 DE DEZEMBRO DE 2019

Processo SEI nº 6016.2019/0087099-5

BRUNO COVAS, Prefeito do Município de São Paulo, usando das atribuições que lhe são conferidas por lei,

RESOLVE:

Tornar insubsistente o item 5 do Título de Nomeação 284– PREF, de 29 de outubro de 2019, publicado no DOC de 30 de outubro de 2019, vaga 5208.

PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 5 de dezembro de 2019, 466º da fundação de São Paulo.

BRUNO COVAS, Prefeito
PORTARIA 833, DE 5 DE DEZEMBRO DE 2019

Processo SEI nº 6010.2019/0002992-4

BRUNO COVAS, Prefeito do Município de São Paulo, usando das atribuições que lhe são conferidas por lei,

RESOLVE:

EXONERAR

GABINETE DO PREFEITO

1- RAFAELLA NAVAS, RF 859.567.4, a partir de 04.12.2019, do cargo de Oficial de Gabinete, Ref. DAI-05, do Gabinete do Prefeito, de provimento em comissão, vaga 46.

2- STHEFANNY SANTOS FIALHO, RF 856.963.1, a partir de 04.12.2019, do cargo de Oficial de Gabinete, Ref. DAI-05, do Gabinete do Prefeito, de provimento em comissão, vaga 183.

PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 5 de dezembro de 2019, 466º da fundação de São Paulo.

BRUNO COVAS, Prefeito
DESPACHO DO PREFEITO

6010.2019/0004360-3 - CASA CIVIL DO GABINETE DO

PREFEITO - Pedido de afastamento do senhor ORLANDO LINDORIO DE FARIA - AUTORIZO o afastamento do senhor ORLANDO

LINDORIO DE FARIA, RF 838.425.8, Secretário Municipal, referência SM, da Casa Civil do Gabinete do Prefeito, com prejuízo de vencimentos e das demais vantagens do cargo que titulariza, no dia 6 de dezembro de 2019, para tratar de assuntos particulares.

DESPACHO DO SECRETÁRIO EXECUTIVO DO GABINETE DO PREFEITO

6073.2019/0000237-4 - Bruna Manna Starling Diniz – RF 847.843-1 - I – A vista dos elementos constantes do presente, em especial o relatório e os documentos constantes dos SEI's 023513622, 023534727 e 023556178, RETIFICO o item I do despacho publicado no DOC de 09/11/2019, para fazer constar que o afastamento da servidora BRUNA MANNA STARLING DINIZ– RF 847.843-1, corresponde ao período de 09 a 16 de novembro de 2019, e não como constou. - II - Outrossim, pelos mesmos fundamentos, CONSIDERO JUSTIFICADO o afastamento da servidora em questão, no referido período.
SECRETARIAS

GOVERNO MUNICIPAL

GABINETE DO SECRETÁRIO

PORTARIA SGM 353, DE 5 DE DEZEMBRO DE 2019

MAURO RICARDO MACHADO COSTA, Secretário de Governo Municipal, no uso de suas atribuições legais,

RESOLVE:

I - Constituir Comissão Especial de Licitação – CEL para o processamento da Concorrência visando à Permissão de uso, a título oneroso, de áreas localizadas nos baixos e adjacências do Viaduto Comendador Elias Nagib Breim (Viaduto da Lapa) e do Viaduto Missionário Manoel de Mello (Viaduto Pompéia), para realização das atividades obrigatórias, e, facultativamente, das atividades de interesse coletivo, atividades econômicas e eventos, bem como de implantação de instalações temporárias, nas condições deste termo e seus anexos, integrada pelos seguintes servidores:

Presidente:

1. Alexandre Benedito Pessatte Filho - RF: 858.838-4 (SEDP);

Membros:

2. Erika de Maio Martins - RF: 747.224-2 (SMSUB);

3. Jesus Pacheco Simões - RF: 857.899-1 (SEDP);

4. Joelma Xavier de Almeida Aguiar - RF: 796.195-2 (SMSUB); Secretária (da CEL):

5. Leticia Gaion Tobias - RF: 858.740-0 (SEDP).

II - O processamento da licitação dar-se-á no âmbito da

Secretaria de Governo, com a interveniência da Secretaria Municipal de Subprefeituras - SMSUB.

III - O Presidente poderá ser substituído por qualquer dos membros da CEL, observada a ordem sequencial estabelecida no inciso “I”.

IV - A Comissão terá por atribuições a análise de documentos, recebimento e julgamento das propostas e se extinguirá com a adjudicação pela Autoridade Competente.

V - A Comissão, se necessário, e em face de eventual complexidade da matéria licitada, poderá contar com apoio e pareceres de expertos. VI - Esta Portaria entrará em vigor na data de sua publicação.

SECRETARIA DE GOVERNO MUNICIPAL, aos 5 de dezembro de 2019.

MAURO RICARDO MACHADO COSTA, Secretário de Governo Municipal

PORTARIA SGM 354, DE 5 DE DEZEMBRO DE 2019

Processo SEI nº 6016.2019/0087396-0

MAURO RICARDO MACHADO COSTA, Secretário de Governo Municipal, usando das atribuições que lhe são conferidas pelo art. 2º, II, do Decreto 42.060, de 29 de maio de 2002,

RESOLVE:

Art. 1º Alterar o artigo 1º, inciso III, da Portaria SGM 219, de 23 de agosto de 2019, e designar a senhora MAÍRA BUENO PINHEIRO, CPF 294.498.878-61, para, na qualidade de suplente, e como representante de Pais de Alunos, integrar o Conselho de Alimentação Escolar – CAE, em complementação do mandato de 2017/2021.

Art. 2º Cessar, em consequência, a designação da senhora LUCILA SANTOS OLIVEIRA, designada pela Portaria SGM 219, 23 de agosto de 2019, para integrar o referido Conselho.

SECRETARIA DE GOVERNO MUNICIPAL, aos 5 de dezembro de 2019.

MAURO RICARDO MACHADO COSTA, Secretário de Governo Municipal

DESPACHOS DO SECRETÁRIO

6018.2019/0082078-6 - SECRETARIA MUNICIPAL DA SAÚDE - Prorrogação do afastamento de empregados da COHAB - No uso da competência delegada pelo Decreto nº 59.000/19, AUTORIZO, observadas as formalidades legais, a prorrogação do afastamento dos empregados MARIA CECILIA COMINATO, Arquiteta, RE 7566, e HELCIO DE OLIVEIRA LIMA, Analista de Projetos e Obras, RE 5535, lotados na Companhia Metropolitana de Habitação de São Paulo – COHAB, para continuarem a prestar serviços na Secretaria Municipal da Saúde, sem prejuízo dos salários e demais benefícios do cargo, a partir de 01/01/2020 até 31/12/2020.

6018.2019/0083072-2 - SECRETARIA MUNICIPAL DA SAÚDE - Prorrogação do afastamento de Francisco Xavier de Carvalho - No uso da competência delegada pelo Decreto nº 59.000/19, AUTORIZO, nos termos do disposto no artigo 45, §1º, da Lei nº 8.989/79, observadas as formalidades legais, a prorrogação do afastamento do servidor FRANCISCO XAVIER DE CARVALHO, RG 12.754-333, lotado no Hospital do Servidor Público Municipal, para continuar a prestar serviços na Coordenadoria Regional de Saúde Oeste, da Secretaria Municipal da Saúde, sem prejuízo dos vencimentos, direitos e demais

vantagens de seu cargo, a partir de 01/01/2020 até 31/12/2020.

8510.2019/0000809-7 - FUNDAÇÃO THEATRO MUNICIPAL DE SÃO PAULO - Prorrogação do afastamento de servidores da Secretaria Municipal de Cultura - No uso da competência delegada pelo Decreto nº 59.000/19, AUTORIZO, nos termos do disposto no artigo 45, § 1,º da Lei nº 8989/79, observadas as formalidades legais, a prorrogação do afastamento dos servidores da Secretaria Municipal de Cultura, abaixo relacionados, para continuarem a prestar serviços na Fundação Theatro Municipal de São Paulo, sem prejuízo dos vencimentos e das demais vantagens de seu cargo, a partir de 01/01/2020 até 31/12/2020:

ALEX BRAGA XIMENES, RF 590.385.8/1, Professor de Orquestra

ALEXANDRO ROBSON BERTONCINI, RF 539.170.9/1, Assistente de Gestão de Políticas Publicas

BRENO FLEURY DE NEGREIROS, RF 136.628.9/2, Professor de Orquestra

CARLOS EDUARDO BASTOS MARCOS, RF 592.171.6/1,

Cantor de Coral

CRISTINA NICOLETA MANESCU FONSECA, RF 540.322.7/4,

Professor de Orquestra

DORALICE DE QUEIROZ, RF 518.647.1/1, Auxiliar Técnico Administrativo

GILBERTO GIANELLI, RF 546.437.4/1, Professor de Orquestra

ISRAEL PEREIRA DE SÁ, RF 551.918.7/2, Agente de Apoio Nível I

JOÃO PAULO ALVES SOUZA, RF 781.887.4/2, Assistente de Gestão de Políticas Publicas

JONAS COSTA MENDES, RF 592.623.8/1, Cantor de Coral

JOSE ANTONIO PALOMARES, RF 550.742.1/1, Cantor de Coral

JOSÉ CARLOS DE SOUZA, RF 584.805.9/1, Agente de Apoio Nível I

JOSÉ LOURENÇO DA SILVA JUNIOR, RF 623.131.4/1, Agente de Apoio Nível II

JOSÉ LUIZ PERRONI NOCITO, RF 700.727.2/3, Assistente de Gestão de Políticas Publicas

KATIA PERERA ROCHA, RF 515.392.1/1, Professor de Dança

MARCELO CAMARGO TONI, RF 592.024.8/1, Professor de Orquestra

MARCELO JAFFÉ, RF 563.269.2/1, Professor de Quarteto de Cordas

MARCIA HELENA MOUTINHO DE OLIVEIRA, RF 639.409.4/1, Assistente de Gestão de Políticas Públicas

MARCOS FUKUDA, RF 533.850.6/1, Professor de Orquestra

MAURO DOMENECH, RF 590.503.6/1, Professor de Orquestra

NARCISO MARTINS LEME, RF 591.703.4/2, Agente de Apoio

Nível II

OTAVIO SCOSS NICOLAI, RF 594.665.4/1, Professor de Orquestra

OTINILO MORAES GALVÃO PACHECO, RF 590.931.7/1, Professor de Orquestra

PAULO HENRIQUE DE SOUZA, RF 623.146.2/1, Agente de apoio Nível I

PEDRO BENTO DO NASCIMENTO, RF 622.156.4/1, Agente de Apoio Nível II

RICARDO MASSAHAKU FUKUDA, RF 533.302.4/1, Professor de Orquestra.

ROBERTO ALVES RODRIGUES DE ARAÚJO, RF 556.808.1/1,

Professor de Orquestra

VIVIANE BITTENCOURT, RF 791.106.8/1, Assistente de Gestão de Políticas Publicas

YARA GONÇALVES DE MELO, RF 644.664.7/1, Assistente de Gestão de Políticas Publicas

6018.2019/0079688-5 - SECRETARIA MUNICIPAL DA SAÚDE - Prorrogação do afastamento de servidoras da Secretaria Municipal de Educação - No uso da competência delegada pelo Decreto nº 59.000/19, AUTORIZO, nos termos do disposto no artigo 66, inciso VIII da Lei nº 14.660/07, a prorrogação do afastamento das servidoras a seguir relacionadas, Professoras de Educação Infantil, lotadas na Secretaria Municipal de Educação, para, sem prejuízo dos vencimentos, direitos e demais vantagens do cargo, continuarem a prestar serviços no Centro de Convivência Infantil Nossa Senhora do Ó, da Coordenadoria Regional de Saúde Norte, da Secretaria Municipal da Saúde, a partir de 01/01/2020 até 31/12/2020:

ELAINE GONÇALVES BARBOSA, R.F. 744.818.0/1

ELIZANGELA MARTINS LEÃO BACAICOA LOPES, R.F. 723.885.1/2

LUCIA MARIA THOMÉ DE RIZZO, RF 756.507.1/1

MARCIA REGINA ABRAHÃO DE OLIVEIRA, R.F. 739.499.3/3

ROSANGELA CASSIA BAGI, R.F. 755.820.1/1

SILENE LEANDRO MOSQUETO, RF 754.131.7/1

8110.2019/0000728-2 - FUNDAÇÃO PAULISTANA DE EDUCAÇÃO, TECNOLOGIA E CULTURA – FUNDATEC - Prorrogação do afastamento de Valdirene Tizzano da Silva - No uso da competência delegada pelo Decreto nº 59.000/19, AUTORIZO, nos termos do artigo 66, inciso VI, da Lei 14.660/07, dos artigos 7º, § 1º, e 10 do Decreto nº 46.860/05, com as alterações do Decreto nº 49.721/08, observadas as formalidades legais, a prorrogação do afastamento da servidora VALDIRENE TIZZANO DA SILVA, Diretora de Escola, RF 675.873.8, vínculo 1, lotada na Secretaria Municipal de Educação, para continuar prestando serviços na Fundação Paulistana de Educação, Tecnologia e Cultura – FUNDATEC, com prejuízo dos vencimentos, direitos e demais vantagens de seu cargo, a partir de 01/01/2020 até 31/12/2020.

DESPACHO DA CHEFE DE GABINETE

6010.2019/0004274-7 - Rodrigo Massi da Silva – SMRI - À vista dos elementos contidos nos documentos 023806571, RERRATIFICO o despacho constante no documento n.º 023479059 publicado no Diário Oficial da Cidade de 27/11/2019, página 7, para constar que o cargo do servidor e a finalidade da viagem são Coordenador de Relações Internacionais do Gabinete do Prefeito, para atender despesas com diárias a fim de representar a Cidade de São Paulo durante a XXIV Cúpula de Mercocidades e não como constou.
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DESENVOLVIMENTO ECONÔMICO E TRABALHO

GABINETE DA SECRETÁRIA

LICENÇA MÉDICA DE CURTA DURAÇÃO -

COMISSIONADO/CONTRATADO

Concedida aos servidores filiados ao RGPS
[image: image13.emf]
FUNDAÇÃO PAULISTANA DE EDUCAÇÃO E TECNOLOGIA

GABINETE DIRETOR GERAL

LICENÇA MÉDICA – REGIME RGPS
Concedida, nos termos da Portaria 507/04 e Comunicado 01/05-DRH/SMG, aos servidores filiados ao regime RGPS:
[image: image14.emf]   
PROCESSO: 8110.2019/0000804-1

INTERESSADO: Ivie Macedo Sousa

ASSUNTO: Indenização de Férias

DESPACHO

I - Nos termos da Orientação Normativa 002/94-SMA-G, e Despacho Normativo n° 002/SMG. G/2006, DEFIRO o pagamento das férias em pecúnia, relativo ao exercício de 2019 (10 DIAS), acrescidas de 1/3.

II - No exercício da competência a mim conferida, nos termos do inciso I do art. 14 da Lei n° 16.115, de 9 de janeiro de 2015 e Estatuto Social desta Fundação, aprovado pelo Decreto n. 56.507/2014, AUTORIZO a emissão das notas de Reserva, Empenho, Liquidação e pagamento no valor de R$ 2.026,39 (Dois Mil, vinte e seis reais e trinta e nove centavos), onerando a dotação 80.1012.122.3024.2100.3190.9400.00 em favor de IVIE MACEDO SOUSA , RF: 817.860-7 para fazer frente às despesas com férias em pecúnia, acrescida de 1/3 do exercício de 2019.

